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O Sistema de Controle Interno se tornou uma ferramenta de grande relevância na gestão 
pública contemporânea, principalmente diante do atual cenário em que se encontra a 
Administração Pública se encontra, em meio a tantos escândalos de corrupção, gerados pelo 
total descaso com o dinheiro público. E, por isso, é tema em discussão nos meios empresarial, 
público e acadêmico. 
Este estudo tem como tema a análise do sistema de controle interno em uma instituição 
municipal, cujo objetivo foi identificar os desafios e dificuldades enfrentadas pela secretaria 
de controle interno em uma prefeitura de pequeno porte do nordeste goiano no desempenho 
de suas atribuições e funções. Além de averiguar o nível de autonomia e participação da 
secretaria de controle interno nos processos decisórios relacionados aos atos administrativos, 
sua relação com os demais órgãos que também fazem parte da estrutura administrativa do 
Poder Executivo, as ações de incentivo e os desafios em relação ao cumprimento das funções 
de orientação e fiscalização dos atos de gestão. E apresenta o resultado de uma pesquisa, 
inicialmente bibliográfica de caráter exploratório, com observações sobre o tema, o conceito, 
finalidade, instrumentos, objetivos do controle interno dentro da Administração Pública, o 
papel do controlador interno e sua equipe, além de mostrar sua relação com o controle 
externo, neste caso o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. A coleta de 
dados foi feita por meio de um estudo de caso através da entrevista e do questionário dirigido 
ao controlador interno e sua equipe, com perguntas especificas a respeito do funcionamento 
do controle interno, o que possibilitou compreender a importância da atuação do controle 
interno no cotidiano dos gestores, bem como as limitações existentes, e com a análise dos 
dados coletas através da entrevista e do questionário efetuado ao controlador interno 
municipal e ao gerente de controle interno, foi possível formular sugestões de mudanças para 
o melhor funcionamento do controle interno. E em conclusão, as considerações finais sobre o 
assunto e resultados alcançados. 
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O artigo 37 da Constituição Federal Brasileira destaca que todo ente estatal está 
submetido à obrigação de prestar contas de qualquer recurso que utilize, seja ele próprio, 
estadual, federal ou de outra fonte, cumprindo assim os princípios constitucionais que regem a 
gestão pública. 
O controle interno é necessário para assegurar que a administração pública mantenha 
suas atividades sempre em conformidade com os referidos princípios encontrados na 
constituição, com as demais legislações e regras expressas nos atos normativos, garantindo a 
sua legalidade, legitimidade e economicidade, afastando qualquer nulidade dos seus atos.  
Neste contexto, a Constituição Federal em seus artigos 31, 70 e 74 ainda estabelece 
que a fiscalização dos atos administrativos deve ser exercida pelo no sistema de controle 
interno, tornando-o uma exigência constitucional. 
E a administração pública municipal não é exceção, e, por isso, este trabalho tem 
como intuito estudar o controle interno em uma instituição municipal. Segundo Cavalheiro, 
(2005, p.37) "o sistema de controle interno é o conjunto de unidades técnicas, articuladas a 
partir de um órgão central de coordenação, orientadas para as desempenhadas atribuições de 
controle interno”. 
Diante desta afirmação, percebemos que cabe ao controle interno propor boas 
intenções e condutas, uma vez, que sua função é fiscalizar, adotar medidas preventivas, e 
garantir que as ameaças à lisura das ações públicas sejam detectadas e combatidas, 
diminuindo as chances de desonestidades e prezando pela reputação da imagem da 
administração pública. 
O número das tarefas do controle interno de uma prefeitura apresenta uma enorme 
diferença em relação a uma organização privada, uma vez, que a responsabilidade dos 
membros do controle interno é muito grande perante a sociedade, respondendo solidariamente 
como funcionário público. 
Neste sentido, conclui-se que o sistema de controle interno como mecanismo de 
proteção da administração pública contra irregularidades e ilegalidades, bem como, de 
avaliação quanto o cumprimento das legalidades exigidas para o bom andamento das 
atividades públicas, torna-se indispensável para o aperfeiçoamento continua da gestão pública 
e um instrumento necessário e eficaz no combate à corrupção. 
O objetivo é identificar os desafios enfrentados pela secretaria de controle interno em 




funções no seu cotidiano. Os objetivos específicos são: averiguar o nível de autonomia e 
participação do sistema de controle interno nos processos decisórios relacionados aos atos 
administrativos; avaliar a sua relação com os outros setores que compõem a administração 
pública municipal; identificar as ações de incentivo promovidas pela Administração e os 
desafios no cumprimento das funções de orientação e fiscalização dos atos de gestão. 
O presente trabalho se justifica ao proporcionar um estudo aprofundado sobre o tema 
Controle Interno, nos dando uma melhor compreensão no diz respeito à natureza fiscal e 
preventiva do órgão, que tem como objetivo auxiliar e orientar a organização, além de 
possibilitar um maior conhecimento sobre a caracterização e estruturação do Controle Interno 
no âmbito da gestão pública municipal. 
1.1 Contextualização do Assunto 
O sistema de controle interno é de suma importância para que os resultados traçados 
pela organização ao serem atingidos sejam favoráveis. No contexto da gestão pública, os 
instrumentos de controle existem para auxiliar na prevenção de erros, fraudes e desperdícios, 
auxiliando a Administração Pública a buscar uma gestão mais eficiente. 
Segundo o Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul – CRCRS 
(2007), o controle interno na administração pública tem como objetivo não somente fiscalizar 
os atos praticados pela administração, mas também os de assessoria, ou seja, orientar os 
gestores nas práticas administrativas, evitando assim possíveis erros e/ou fraudes. 
Esta publicação foi desenvolvida pelo CRCRS com objetivo de proporcionar 
esclarecimentos aos profissionais de contabilidade que atuam em entidades públicas, sobre 
diversos aspectos que envolvem a Controladoria Municipal, apresentando as principais 
questões concernentes, desde o seu conceito até o campo de aplicação. 
E com base neste estudo sobre o sistema controle interno, que traz a sua evolução 
histórica e a importância que foi sendo destacada com os anos, conclui-se sobre o seu papel 
primordial no setor público, especialmente quanto ao atendimento dos princípios 
constitucionais que regem a administração pública. 
O Committe of Sponsoring Organizations of the Treadway Comission – COSO 
(1992), elaborou um relatório com objetivo de fornecer um estudo de gestão sobre a eficácia 
de seus controles interno, demonstrando os elementos importantes num sistema de controle 
interno e obter um consenso sobre quais conceitos e definições de controle que estavam em 




processo, a cargo de dirigentes, gestores e outras pessoas, com objetivo de fornecer uma 
razoável segurança em relação às metas da entidade quanto aos seguintes aspectos: eficiência 
e eficácia das operações; e confiabilidade dos relatórios financeiros em conformidade com as 
leis e regulamentos aplicáveis. 
Assim, conclui-se que o controle interno é uma ferramenta não só necessária mais 
indispensável para o sucesso da organização, uma vez que contribui para redução de fatos 
indesejáveis e proporciona segurança para a administração. 
Neste sentido, o presente trabalho se dispõe a seguinte temática: Análise Funcional do 
Sistema de Controle Interno na Gestão Pública Municipal através de um Estudo de Caso em 
uma Prefeitura do Nordeste Goiano. 
1.2 Formulação do problema 
O presente trabalho se dispõe a responder a seguinte questão: quais contribuições o 
controle interno pode oferecer a gestão pública municipal e os desafios enfrentados quanto ao 
desempenho de suas atribuições? 
1.3 Objetivo Geral 
O objetivo geral deste estudo é identificar os desafios enfrentados pela Secretaria de 
Controle Interno quanto ao desempenho de suas atribuições na gestão pública municipal por 
meio da investigação do nível de autonomia e participação nos processos decisórios 
relacionados aos negócios públicos celebrados pelo município. 
1.4 Objetivos Específicos 
Os objetivos específicos devem conduzir ao alcance do objetivo geral. 
A partir disso, têm-se como objetivos específicos: 
 Averiguar o nível de autonomia e participação do controle interno nos atos 
administrativos; 
 Avaliar a relação entre controle interno e demais órgãos da administração pública 
municipal; 




 Identificar os desafios enfrentados pelo controle interno quanto ao desempenho de 
suas atribuições. 
1.5 Justificativa 
A escolha do tema se justifica pelo fato do controle interno ser uma ferramenta 
fundamental em qualquer organização, do setor público ou privado, independente do tamanho 
de sua estrutura. 
E na gestão pública, o sistema de controle interno pode oferecer aos gestores 
informações e dados que auxiliem na tomada de decisões, proporcionando mais segurança. 
Este estudo buscou avaliar o desempenho do sistema de controle interno na execução 
de suas atribuições e funções em uma instituição pública municipal, possibilitando um maior 
conhecimento sobre o tema através de dados exploratórios e bibliográficos. 
1.6 Métodos e Técnicas de Pesquisa: 
Neste trabalho o objetivo é conhecer e analisar a funcionalidade do controle interno 
em uma prefeitura de pequeno porte localizada no Nordeste Goiano. Chegar-se-á a conclusão 
sobre a problemática levantada através da opinião dos servidores que integram a Secretaria de 
Controle Interno. 
E para isto, o procedimento sistemático utilizado para abordagem é a pesquisa de 
campo, e para coleta de dados foi realizada uma entrevista com a aplicação de um 
questionário compreendendo perguntas estruturadas e semi-estruturas, composto com 17 
(dezessete) perguntas, com 12 (doze) questões com subjetivas relacionadas à criação do 
sistema de controle interno no município, sobre o ambiente de trabalho e os servidores que 
compõem o quadro funcional do controle interno, as atividades executadas, autonomia e 
sugestões de melhoria no funcionamento do controle interno no município; e 05(cinco) 
questões com opções de resposta “sim” ou “não”, com possibilidade de justificativa, a 
respeito da estruturação física do controle interno, da atuação do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado de Goiás – TCM/GO e do Poder Executivo Municipal para auxiliar o 
controle interno no desempenho de suas funções. 
Participaram deste estudo 02 (dois) servidores que representam a totalidade dos 




1.7 Estrutura e Organização da Monografia 
Este trabalho foi elaborado e dividido em cinco capítulos, o primeiro apresentando a 
introdução, contextualização, formulação do problema, objetivos, justificativa, métodos e 
técnicas de pesquisa e estrutura e organização da monografia. 
Na elaboração do segundo capítulo é apresentado o referencial teórico, utilizando 
trabalhos de autores como Chiavenato, Cavalheiro, Flores e Almeida entre outros autores, 
além de artigos, relatórios, legislações, normativas e resoluções. Neste tópico apresentou 
conceitos e definições sobre controle interno, finalidades e objetivos, instrumentos de 
controle, estrutura física, profissionais de controle interno, atuação do controle externo, 
autonomia do controle interno e seus riscos. 
No terceiro capítulo foi aplicado o questionário aos servidores da Secretaria de 
Controle Interno da prefeitura municipal, com perguntas baseadas no referencial teórico. 
O quarto capítulo do estudo apresenta-se os resultados e discussões, e no quinto e 
último capítulo, as conclusões e recomendações que poderão servir para elaboração de outros 
estudos científicos relacionados ao tema. 
 E por fim, o referencial bibliográfico, o questionário e as normativas e resoluções 





2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1. Conceito de Controle 
O Controle é uma das funções que compõe o processo administrativo com a finalidade 
de analisar e medir o desempenho das tarefas desenvolvidas pela organização, com objetivo 
de identificar falhas e corrigi-las. Junto com as demais funções que são planejamento, 
organização e direção garantem que a organização alcance os objetivos traçados de forma 
eficaz e com maior eficiência. 
Segundo Chiavenato, o controle é: 
“a função administrativa que consiste em medir o desempenho a fim de assegurar 
que os objetivos organizacionais e os planos estabelecidos s sejam realizados”. 
(2003, p.635). 
Chiavenato (2003. p. 654), destaca ainda o existem três tipos de controles: 
Os estratégicos, táticos e operacionais. Sendo o controle uma das formas de medir e 
corrigir o desempenho, assegurando que os objetivos e os planos que foram 
estabelecidos serão alcançados e que os controles táticos, estratégicos e 
operacionais servirão para oferecer segurança ao sistema que foi implantado, a 
organização também deve se preocupar com o ambiente no qual o controle vai ser 
inserido. Numa organização, os componentes que fazem parte do controle interno 
servem de modelo gerencial criado pela mesma, constituindo-se em elementos 
importantes de todo o processo administrativo.  
2.2. Conceitos de Controle Interno 
A atuação do sistema de controle interno é realizada antes, durante e depois dos 
atos administrativos, com a finalidade de acompanhar o planejamento realizado, 
garantir a legitimidade frente aos princípios constitucionais, verificar a adequação 
às melhores práticas de gestão e garantir que os dados contábeis sejam fidedignos. 
(Cavalheiro e Flores, 2007, p. 31). 
Controle Interno é aquele realizado sobre as condutas administrativas produzidas 




desempenho da entidade, a fim de monitorar riscos de forma a prover segurança no alcance 
dos objetivos estabelecidos. 
Segundo Cavalheiro e Flores: 
O sistema de controle interno verifica o cumprimento das próprias atividades 
exercidas pelos seus órgãos, objetivando mantê-las legítimas (atender a todos os 
princípios constitucionais). (2007, p. 33). 
Almeida, Marcelo Cavalcanti (1996, p. 50) destaca que: 
O controle interno representa em uma organização o conjunto de procedimentos, 
métodos ou rotinas com os objetivos de proteger os ativos, produzir dados contábeis 
confiáveis e ajudar a administração na condução ordenada dos negócios da 
empresa.  
O tema controle interno traz discussões tanto no meio empresarial como no meio 
acadêmico, e por isso existe uma abundância de conceitos de controle interno. O Instituto 
Americano de Contadores Públicos Certificados – AICPA, define controle interno como 
sendo: 
O controle interno compreende o plano de organização e todos os métodos e 
medidas, adotadas numa empresa para proteger seu ativo, verificar a exatidão de 
seus dados contábeis, incrementar a eficiência operacional e promover a 
obediência às diretrizes administrativas estabelecida. (AICPA apud Castro, 2009, 
p.62). 
De acordo com Castro (citado em CRCRS, 2017, p. 9): 
 “a palavra controle sempre esteve ligada às finanças.” 
Diante desta afirmação, compreendemos que o controle interno vem a ser um tipo de 
controle que pode ser exercido não somente em empresa privada como no setor público. 
Quanto à atuação do sistema de controle interno no setor público brasileiro, este possui 
legislações que abordam o tema desde 1964, através da edição da Lei Federal nº. 4.320, de 17 
de março de 1964, que trouxe em suas disposições o controle interno e externo a ser exercido 
pelos órgãos públicos, prevendo que o controle interno poderia verificar a prestação ou a 




Porém, cabe ressaltar que o controle interno na Administração Pública Brasileira já era 
abordado na Constituição de 1937, que trazia a necessidade de organização dos órgãos do 
Estado. Com a Constituição Federal de 1988, o tema controle interno recebeu destaque ao ser 
ressaltado a sua importância de atuação junto aos municípios do país, em seu artigo 31, ao 
dispor que “a fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, 
mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo 
Municipal, na forma da lei.” (Brasil, CF, 1988). 
O artigo 37 da Constituição Federal de 1988 descreve que: “A administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência”.  
Para que esses princípios constitucionais sejam seguidos é necessário: 
“que exista o controle efetivo e de forma ampla.” (CRCRS, 2017, p. 21). 
2.3. Finalidade 
De acordo com o artigo 74 da Constituição Federa, o controle interno tem a finalidade 
de fiscalizar por meio de procedimentos próprios a atividade administrativa. 
Brasil, CF, 1988: 
Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:  
I -  avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União;  
II -  comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, 
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades 
de direito privado;  
III -  exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres da União;  
IV -  apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.  
(...) 
No que refere-se a atuação do controle interno na gestão pública, ao analisar o que diz 




somente a de fiscalizador os atos praticados pela administração, mas também de assessorar, 
ou seja, o de orientar os gestores nas práticas administrativas, evitando possíveis erros ou 
fraudes. 
Cavalheiro e Flores (2007, p. 33) destacam que: 
Os objetivos específicos do controle devem ser identificados ou desenvolvidos para 
cada atividade da organização, bem como apropriados, abrangentes, razoáveis e 
integrados aos seus objetivos gerais. Em geral os objetivos dos sistemas de controle 
interno são: 
a) a salvaguarda dos ativos da organização; 
b) a confiabilidade dos registros contábeis; 
c) a eficiência e a eficácia nas operações mediante a aplicação das melhores 
práticas gerenciais; 
d) a aderência às políticas; 
e) o cumprimento das leis e regulamentações; e 
f) a mensuração dos indicadores de desempenho da organização, tanto em 
processos, na sua missão, como financeiros. 
A partir desta concepção, podemos compreender que o controle interno ao exercer o 
controle prévio, concomitante ou subseqüente, estará auxiliando os gestores há nortear as suas 
ações, fazendo com que todos os seus atos administrativos sejam previamente analisados. 
O controle prévio é aquele que tem finalidade preventiva, com objetivo de orientar os 
gestores e agentes a corrigir falhas e adotar os procedimentos recomendáveis. 
O controle concomitante é o exercido durante a realização do ato, ou seja, no 
momento da execução da atuação administrativa, este controle permite aferir desde o início do 
ato. 
E o controle subseqüente, é quem procede com avaliações periódicas, com um 
aspecto corretivo e eventualmente sancionador. 
Portanto, o controle interno na administração pública pode ser entendido como parte 
integrante de sua estrutura administrativa, com objetivo de auxiliar no cumprimento das metas 





2.4. Instrumentos do Controle Interno 
O controle contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial são os 
instrumentos mais utilizados pelo controle interno para exercer suas atribuições tanto em uma 
empresa privada como no setor público.  
Segundo Cavalheiro e Flores (2007, p. 54): 
A fiscalização do município será exercida pelo seu Sistema de Controle Interno, 
coordenada pela Unidade de Controle, que pode ser única ou ter as suas funções 
bipartidas, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos administrativos; 
objetivará a avaliação da ação governamental e da gestão fiscal dos 
administradores, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renúncia de receitas, e abrangerá todos os órgãos e os 
agentes públicos dos Poderes Executivo (Administração Direta e Indireta) e 
Legislativo integram o Sistema de Controle Interno Municipal. 
Ainda, a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 70 dispõe que:  
Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de 
receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo 
sistema de controle interno de cada Poder. 
O Controle Contábil é um instrumento que através da articulação de dados, relatórios e 
informações específicas permite traçar estratégias para atingir as necessidades da organização. 
O Controle Financeiro possibilita o administrador identificar como os recursos 
financeiros da organização estão sendo gastos e analisar os resultados de retorno destes 
investimentos. 
O Controle Orçamentário busca como ferramenta estratégica e de controle busca 
aumentar a participação das pessoas na elaboração do orçamento. 
O Controle Operacional é o instrumento que assegura que as tarefas definidas pela 
organização sejam realizadas de forma eficiente. 
E o Controle Patrimonial é aquele responsável por monitorar e fiscalizar a 
movimentação de material de qualquer natureza pertencente à organização, através da 




2.5. Profissionais do Sistema de Controle Interno 
Os Tribunais de Contas ao tratarem da regulamentação e padronização do sistema de 
controle interno, recomendam que seja composto por servidores do quadro efetivo. 
Isto porque, a Administração Pública ao compor o sistema de controle interno com 
uma estrutura de pessoal que não pertença ao quadro de servidores de provimento efetivo 
compromete a impessoalidade nos processos e procedimentos de funcionalidade do órgão, 
uma vez, que enfrentará problemas com a rotatividade de pessoas exercendo funções dentro 
da Controladoria, mesmo que os procedimentos estejam disciplinados por leis, normativas ou 
resoluções, prejudicando a eficiência na sua atuação. 
Segundo Instrução Normativa nº. 008/2014 do Tribunal de Contas dos Municípios 
Goianos – TCM/GO, o sistema de controle interno deverá ser composto com servidores do 
quadro efetivo, com a finalidade de se evitar alternância inadequada de pessoas nestas 
funções. 
2.5.1. O Controlador Interno no Município 
O profissional designado para o cargo de controlador interno no município deve ter 
conhecimento sobre a Gestão Pública, possuir perfil e habilitação, para que possa exercer o 
cargo de forma e as funções que lhe são atribuídas de maneira satisfatória. 
Segundo Cavalheiro e Flores: 
As funções do controlador, por serem atividades de controle, organização e 
informação permanente, são caracterizadas dentre as funções típicas de Estado, ou 
seja, aquelas inerentes à natureza do ente político e que, por isso, não podem ser 
delegadas a terceiros ou ser investidas por servidores que não sejam de provimento 
efetivo. (2007, p. 50). 
É claro que o controlador interno não depende somente de leis que o ampare na 
execução de suas funções, mais também da vontade do gestor em qualificar os servidores que 
compõem o controle interno, pois não adiantará ter implantado o sistema de controle interno 





2.6. Estrutura Física do Controle Interno 
A funcionalidade do sistema de controle interno depende também da sua estrutura 
física, que deve atender as suas necessidades. 
Para Cavalheiros e Flores (2007, p. 36): 
A ausência de equipamentos mínimos revela o descaso da Administração com os 
serviços, levando os servidores a pensar que, não havendo por parte dos gestores a 
preocupação pela realização do melhor serviço, esta também não deve ser 
preocupação deles. 
O gestor é responsável em dar condições necessárias de estrutura física do sistema de 
controle interno, proporcionando manutenção e constantes melhorias, não economizando 
esforços e identificando as suas necessidades. Ignorar isto é ser omisso e conivente com 
possíveis falhas e/ou irregularidades nos atos administrativos. 
2.7. Autonomia do Sistema de Controle Interno e seus Integrantes 
É de suma importância que os responsáveis pelo sistema de controle interno possuam 
autonomia profissional. 
Segundo Cavalheiros e Flores (2007, p. 62), autonomia profissional significa: 
a) o direito de ter acesso a quaisquer documentos e informações necessárias ao 
desempenho de suas funções; 
b) o direito de organizar, normatizar, investigar e levantar as irregularidades e 
dar os encaminhamentos necessários ao cumprimento da legislação, observado o 
contraditório e a ampla defesa, sem que haja o exercício de autoridade que tenha 
por objetivo constranger ou prejudicar pessoalmente o servidor da Unidade de 
Controle em razão do exercício de suas funções. 
O gestor, o controlador interno e sua equipe devem ter entender que autonomia 
profissional não é ausência de hierarquia, uma vez, que todo o servidor público está sujeito a 





2.8. O Controle Interno e o Controle externo 
O controle na administração pública pode ser visto sob dois focos, o controle interno e 
o controle externo. Dentre as finalidades atribuídas ao controle interno pelo artigo 74 da 
Constituição Federal de 1988, o inciso IV dispõe sobre “apoiar o controle externo no 
exercício de sua missão institucional.” (Brasil, CF, 1988). 
Ainda, no parágrafo único do artigo 75 da Constituição Federal de 1988, é destacada 
que os Estados disporão sobre os Tribunais de Contas que exercerão o controle externo dos 
atos administrativos do Poder Executivo Municipal. 
Brasil, CF, 1988: 
(...) 
Art. 75. As normas estabelecidas nesta Seção aplicam-se, no que couber, à 
organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do 
Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios. 
Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de Contas 
respectivos, que serão integrados por sete conselheiros. 
(...) 
Segundo Silva (1993, p. 57, grifo nosso), é de se esperar que: 
(...) o controle interno, mediante um fluxo de informações ininterruptas, viabilize um 
dos objetos centrais do controle externo, que é o de acompanhar atualizadamente a 
realização das contas públicas. Por sua própria natureza, o controle interno, em 
suas diversas modalidades, tem condições de realizar esse trabalho, por estar 
localizado na entranha das contas.Por sua vez, a eficácia do sistema externo 
aumentaria sensivelmente se o interno, em tempo hábil, o mantivesse de igual 
modo informado de ocorrências questionáveis, abusos, irregularidades e desvios 
porventura constatados durante a execução dos programas governamentais. 
Diante desta concepção, é que o Poder Executivo deve garantir ao controle interno a 
sua efetiva atuação, instituindo uma política de pessoal que contemple a periódica e regular 




possível quanto à estruturação para viabilizar a execução das suas atividades, e cumprimento 
de suas atribuições constitucionais de apoiar o controle externo. 
Além disso, o parágrafo primeiro do artigo 74 da Constituição Federal de 1988 
evidencia a respeito da responsabilidade solidária dos responsáveis pelo controle interno 
quando do conhecimento de irregularidades e as mesmas não são dada ciência ao controle 
externo. 
Por este motivo, a recomendação em compor o sistema de controle interno com 
servidores do quadro efetivo, sendo que o controle interno serve ao Poder Executivo 
Municipal, ao Poder legislativo Municipal e também ao Tribunal de Contas, como controle 
externo, além da Sociedade Civil. 
Cavalheiros e Flores (2007, p. 62) afirma que “igualmente não oferece autonomia 
qualquer relação de trabalho que não seja a estatutária.”. 
2.9. O Controle interno e o Tribunal de Contas dos Municípios Goianos – TCM/GO 
O sistema de controle interno nos municípios goianos tem a sua implantação e 
organização estabelecida através das Resoluções Normativas nº 004/2001 e nº 003/2004 do 
Tribunal de Contas dos Municípios Goianos (TCM/GO). 
2.10. O Sistema de Controle Interno e os Riscos 
O sistema de controle interno é uma ferramenta essencial para a gestão municipal, 
permitindo uma gestão eficaz e eficiente, evitando e corrigindo erros, fraudes e desperdícios. 
Não que o controle interno possa ser considerado como imune a falha ou como salvação para 
organização, ou ainda, sinônimo de sucesso, porém, o fracasso de uma organização que ignora 
sua importância e age com descaso, tem maiores chances de acontecer.  
Cavalheiro e Flores (2007, p. 70) destacam alguns riscos que rondam o sistema de 
controle interno 
a) Obsolescência dos sistemas de controle Interno: 
Bons sistemas de controle interno deterioram-se sem melhorias constantes, seja por 
alterações em legislações, seja por melhores práticas, evolução tecnológica; logo, o 
risco é sempre presente e o antídoto é a revisão periódica. 




Não existe sistema de controle isento de falhas, até porque a manutenção dos 
sistemas é feita por pessoas e estas estão sujeitas a falhas. 
c) Rotina: 
A ação rotineira das pessoas quanto aos controles pode impedir que se preste 
atenção em determinadas atividades que se afastam das melhores práticas, devido à 
fadiga, ao mau julgamento, à distração. 
d) Má-fé: 
Os mais perfeitos controles podem ser estudados no sentido de encontrar falhas por 
deliberação das pessoas que fazem parte ou supervisionam os controles, para a 
satisfação de interesses pessoais. 
e) Conluio: 
Duas ou mais pessoas agindo deliberadamente para fraudar é o maior inimigo de 
qualquer sistema de controle. O conluio pode envolver pessoas de dentro e de fora 
da organização. 
f) Custo-benefício dos controles: 
O benefício advindo do controle deve ser maior que o custo do controle, sob pena 
de inviabilizá-lo no ponto de vista econômico. Contudo, alguns controles 
estratégicos, mesmo que um pouco onerosos, podem ser mantidos se houver objetivo 
de preservação da cultura dos controles, e estudado caso a caso. 
Diante do exposto, percebemos o quanto o sistema de controle interno é necessário 
para garantir uma gestão pública eficiente, passíveis de erros, pois os dados e informações são 






3 MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 
Para elaboração deste trabalho, foi utilizada a pesquisa bibliográfica que abordasse o 
tema de controles internos, procurando conceituá-los, descrevendo suas finalidades e 
objetivos dentro das entidades, dando ênfase ao controle interno na gestão pública municipal, 
que é o objeto deste artigo. 
Foi realizado um estudo de caso em uma prefeitura de pequeno porte do nordeste 
goiano, na secretaria de controle interno, a pesquisa caracteriza-se como qualitativa, no qual, 
os dados foram coletados por meio da aplicação de um questionário em uma entrevista 
realizada com os servidores do controle interno. 
Como contribuição para gestão pública municipal, este trabalho procura demonstrar a 
importância da atuação do sistema de controle interno para garantir uma boa gestão. 
3.1 Tipo e descrição geral da pesquisa 
Para realização desta pesquisa foram utilizadas: pesquisa bibliográfica, pesquisa 
exploratória e a entrevista, por meio de questionário com perguntas estruturadas e semi-
estruturadas, relacionadas ao ambiente de trabalho do controle interno, cujo objetivo foi obter 
informações a respeito da funcionalidade do sistema de controle interno na gestão pública 
municipal e as limitações identificadas pelos seus responsáveis. 
3.2 Caracterização da organização, setor ou área 
A instituição estudada nesta pesquisa é uma prefeitura municipal do nordeste goiano, 
cujo nome não é divulgado por motivo de sigilo. A pesquisa foi realizada na secretaria de 
controle interno com os servidores responsáveis, sendo eles: (1) controlador interno e (1) 
gerente de controle interno. 
A secretaria de controle interno estudada foi instituída em 02 de maio de 2002, por 
meio de Lei Municipal e esta ligada diretamente ao gabinete do prefeito. 
3.3 População e amostra 
Participaram deste estudo 02 (dois) servidores que representam a totalidade dos 




A escolha desta instituição prendeu-se com a facilidade de acesso do autor aos 
servidores da secretaria de controle interno e a disponibilidade da coleta de dados e 
informações. 
3.4 Caracterização dos instrumentos de pesquisa 
O instrumento utilizado para coleta de dados foi à entrevista, por meio de um 
questionário (Apêndice A) com perguntas estruturadas e semi-estruturadas, relacionadas ao 
ambiente de trabalho, servidores que compõem o quadro funcional, funcionalidades do 
controle interno, autonomia e atuação do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás para auxiliar o controle interno no desempenho de suas funções no município 
pesquisado. O instrumento contém 17 (dezessete) questões, sendo 12 (doze) subjetivas e 05 
(cinco) com opções de resposta “sim” ou “não”, com possibilidade de justificativa. 
3.5 Procedimentos de coleta e de análise de dados 
Para coleta de dados foram utilizados instrumentos de pesquisa bibliográfica e 
pesquisa de campo, onde foi realizado um estudo de caso e aplicado um questionário ao 
controlador interno e ao gerente de controle interno para obtenção das informações 
necessárias para a construção das análises realizadas. 
A entrevista foi realizada na própria secretaria de controle interno no dia 01 de 
fevereiro de 2019 em horário de expediente e durou cerca de 1 hora. Não foi permitida a 
gravação da entrevista. 
A análise dos dados foi feita por meio da análise qualitativa, tendo como finalidade 
detalhar a atuação funcional do sistema de controle interno no Poder Executivo Municipal e 
por meio da entrevista realizada com os responsáveis pela secretaria foi possível ter uma visão 
do que acontece na prática, em relação a sua atuação, suas finalidades e limitações, onde foi 
possível realizar comparações entre as opiniões expressas pelos pesquisados bem como com a 








4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Com objetivo de buscar evidências quanto à importância do Sistema de Controle 
Interno no âmbito do Poder Executivo Municipal, foi realizado um estudo de caso na 
Secretaria de Controle Interno em uma prefeitura de pequeno porte localizada no nordeste 
goiano, que para maior fidedignidade nas informações repassadas pelos servidores que 
integram o controle interno, o nome do município não é divulgado, assim como a identidade 
dos funcionários entrevistados. 
Para se atingir o objetivo proposto, foram entrevistados os dois servidores 
responsáveis pelo controle interno e que representam a totalidade de funcionário da pasta, 
obtendo por meio de entrevista com rol de perguntas estruturas e semi-estruturadas e 
constantes no Apêndice A deste artigo, relacionadas ao ambiente de trabalho, servidores que 
compõem o quadro funcional, funcionalidades do controle interno, autonomia e atuação do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás para auxiliar o controle interno no 
desempenho de suas funções no município pesquisado, das quais as respostas foram utilizadas 
na elaboração das informações a seguir, demonstrando como está estruturado o sistema de 
controle interno na prefeitura municipal.  
A Secretaria de Controle Interno, objeto deste estudo, existe dentro da estrutura 
administrativa do Poder Executivo deste o ano de 2002, por meio de Lei específica de criação, 
atendendo a recomendação do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – 
TCM/GO, que emitiu as Resoluções Normativas nº. 004/2001 e nº. 003/2004, estabelecendo 
normas e procedimentos quanto à implantação do Sistema de Controle Interno no Poder 
Executivo, constantes no Anexo A e B deste artigo. 
O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, no quadro a seguir mostra 
os tipos de controle (Interno e Externo), suas áreas de atuação e funções desempenhadas, e a 
embasamento legal disposto na Constituição Federal, pela Constituição Estadual de Goiás, 





QUADRO 1: Tipos de Controle 
Fonte: https://www.tcm.go.gov.br/site/wp-content/uploads/2017/06/palestra_zanzoni.pdf 
 
Antes denominada Gabinete de Controle Interno, e atualmente recebeu a nomenclatura 
de Secretaria Especial de Controle Interno, composta pelos cargos de secretário de controle 
interno e gerente de controle interno. Conforme disposto na lei municipal de criação, compete 
a secretaria as seguintes atribuições: 
I - avaliar do cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de Governo e do orçamento do Município;  
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da Administração 
Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado;  
III - exercer o controle das operações de crédito e garantias, bem como dos direitos e 
deveres do Município; e 
IV - apoiar o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás no exercício de 
sua missão institucional. 
TIPOS DE 
CONTROLE 
EXECUÇÃO FUNÇÃO LEGISLAÇÃO 
INTERNO 
Poder Executivo em 
suas diversas áreas 
de atuação (Adm. 
direta e indireta), 
Poder Legislativo e 
Judiciário. 







Art. 74 C.F.; 
Art. 78 e 82 C.E/GO; 
Arts. 75 a 80 da 






Tribunal de Contas. 
Verificar a probidade 
da Administração a 
guarda e emprego 
legal dos dinheiros 
públicos e o 
cumprimento da Lei 
Orçamentária. 
Art. 71 C.F.; 
Art. 71 C.E.; 





A figura a seguir mostra como deveria ser o desenho constitucional ideal do Sistema 
de Controle Interno na sua atuação junto a Administração Pública e ao Controle Externo, de 
acordo com o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 
FIGURA 1: Desenho Constitucional do Sistema de Controle da Administração Pública no Brasil 
Fonte: https://www.tcm.go.gov.br/site/wp-content/uploads/2017/06/palestra_zanzoni.pdf 
 
A realidade da Secretaria de Controle Interno demonstrada nos resultados da entrevista 
indica que as principais atividades desenvolvidas pelo controle interno são a de fiscalização 
dos cumprimentos das metas relacionadas ao PPA (Plano Plurianual); fiscalização dos atos 
administrativos relacionados à celebração de contratos, licitação, pagamento de Notas Fiscais, 
admissão de pessoal, cumprimento dos índices constitucionais; emissão de pareceres e 
recomendações, orientações aos gestores, e outras. 
Quanto às condições relacionadas ao ambiente de trabalho disponibilizado pelo Poder 
Executivo Municipal, os entrevistados entendem que a secretaria de controle interno conta 
com uma boa estrutura física no que se referem à limpeza, equipamentos de informática, 
móveis, porém é necessário um espaço mais amplo que comporte não somente os balancetes 
financeiros do Poder Executivo e dos Fundos Municipais (FMS, FUNDEB, FMAS, FMDCA 
e FMP), mais também os Processos Licitatórios que atualmente pela falta de espaço físico 
estão sob a guarda da Assessoria de Licitações e Convênios, o que não é o indicado pelo 
 
O DESENHO CONSTITUCIONAL DO SISTEMA DE  
CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL 
 
-“Fora do Órgão”  
- Julga e aprecia a gestão e o 
governo, respectivamente. 
- Avalia a efetividade dos 
atos e valida às formalidades 
aferidas pelo Sistema de 
Controle Interno. 
 
SISTEMA DE  
CONTROLE EXTERNO 
SISTEMA DE  
CONTROLE INTERNO 
-“Dentro do Órgão”  
- Acompanha as ações diárias dos 
gestores  
- Aferi as formalidades dos atos 
de gestão  
- É a Segurança do Gestor 






Tribunal de Contas. Além de um acesso a softwares melhores que atendam as necessidades do 
controle interno. 
Em relação ao vínculo funcional dos servidores que integram a secretaria de controle 
interno, verificou-se que o servidor que atualmente responde como secretário de controle 
interno é servidor do quadro efetivo, lotado no cargo de fiscal de tributos municipal, formado 
no curso de Administração de Empresas e com especialização em Gestão Pública pela 
Universidade Estadual de Goiás, com 11 (onze) anos no serviço público municipal e 6 (seis) 
anos atuando no controle interno. O servidor que responde como gerente de controle interno é 
servidor comissionado, seu nível de escolaridade é o ensino médio completo, com 10 (dez) 
anos no serviço público municipal e 3 (três) anos no controle interno. 
Segundo recomendações do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, 
por meio da Instrução Normativa nº. 008/2014, constante no Anexo C deste artigo, os 
municípios goianos devem compor seu Sistema de Controle Interno com servidores do quadro 
efetivo, com a finalidade de se evitar a alternância inadequada de pessoas nestas funções, ou 
pelo menos a chefia deve ser exercida por servidor efetivo. O atual secretário de controle 
interno atende a essa recomendação. 
Questionados a respeito do conhecimento sobre o controle interno no âmbito 
municipal, antes de assumir o cargo na secretaria, observou-se que os entrevistados não 
tinham nenhum entendimento sobre o controle interno junto á administração pública ou 
qualquer consciência sobre a sua importância, como ferramenta de apoio á gestão municipal.  
Sobre a disponibilização de treinamento por parte do Tribunal de Contas aos 
servidores que compõem o sistema de controle interno nos municípios para desempenho de 
suas funções de controle, conforme respostas apresentadas, constatou-se que é oferecido 
anualmente pelo TCM/GO o “Encontro de Controladores Interno”, onde são ministradas 
palestras relacionadas a atuação do controle interno nos municípios, sobre legislação, 
resoluções e normativas emitidas pelo Tribunal de Contas, e que recentemente tem sido 
oferecidos também cursos de capacitação para controladores internos do Poder Executivo e 
Legislativo. 
E por parte da administração, segundo respostas dos servidores entrevistados, não há 
incentivo de qualificação ou oferecimento de treinamento específico para desempenho das 
funções de controle, ficando a cargo dos próprios servidores a busca de conhecimento e 
aperfeiçoamento, por meio de curso online oferecidos gratuitamente pelos órgãos de controle 
externo. O descaso da Administração Pública em disponibilizar treinamento específico e 




funções prejudica o desempenho e a realização das atribuições constitucionais, em busca de 
resultados eficazes e eficientes, pois estes servidores devem estar bem preparados, 
capacitados e qualificados para que possam desempenhar um bom trabalho junto ao 
município.  
Em relação aos quesitos de autonomia e participação do controle interno nos atos 
administrativos, uma vez que a secretaria de controle interno é composta por servidores que 
ocupam um cargo de nomeação, verificou-se que falta não só autonomia como também apoio 
e participação, ainda que o cargo de secretário de controle interno seja exercido por um 
servidor do quadro efetivo como determina o Tribunal de Contas, pois a sua escolha fica 
totalmente a cargo do Poder Executivo Municipal, tornando uma questão política. Diante 
desse contexto, a autonomia torna-se um processo complicado, conforme resposta apresentada 
pelo gerente de controle interno “um cargo comissionado se não atende aos interesses da 
Administração pode ser exonerado a qualquer momento”. O chefe do controle interno ainda 
declarou que “o controlador interno é um cargo de nomeação feito pelo Poder Executivo, e a 
obrigação dele é fiscalizar, orientar e até denunciar aquele que te nomeou. Então a autonomia 
existe até certo ponto.”. 
As atividades de controle desempenhadas pelos profissionais que coordenam a 
secretaria de controle interno devem ser realizadas livremente, sem interferência política ou 
hierárquica, ou sem que haja qualquer tipo de pressão, devendo atuar de forma imparcial, não 
tendo medo de denunciar possíveis irregularidades detectadas. 
Quanto ao acesso destes servidores a qualquer documento, informação e/ou banco de 
dados para desempenho de suas funções de controle, os entrevistados responderam que este 
acesso esta condicionada a realização de um requerimento que deve ser protocolado junto ao 
Prefeito ou ao Secretário de Administração e Finanças, onde deverá ser justificado o motivo 
da solicitação, fazendo com que muitas vezes haja a necessidade do acesso a certos 
documentos, mais para evitar indisposição acaba não acontecendo. 
A respeito da emissão de pareceres contrários pelo controle interno e o seu acatamento 
por parte da administração, ambos os entrevistados responderam que o controle interno já 
emitiu pareceres com sugestões e recomendações contrárias a algum ato administrativo, 
referente a processo licitatório, contratos ou aditivos, e o Poder Executivo mesmo ao tomar 
conhecimento continuou com o seu seguimento. 
Na análise das principais limitações do controle interno para o seu efetivo exercício de 
suas funções, os entrevistados citaram: falta de conhecimento sobre a importância do controle 




processos decisórios; falta de investimento no treinamento e capacitação profissional dos 
servidores, como cursos na área de controle interno, licitações, contratações públicas, e outros 
que auxiliariam no desempenho de suas funções e atribuições. 
Na realização das entrevistas, os servidores do controle interno deram algumas 
sugestões para melhorar o funcionamento do sistema de controle interno no município, como: 
Investimento por parte do Poder Executivo no treinamento profissional dos servidores do 
controle interno e na disponibilização de melhores equipamentos e softwares de informática; 
ações da administração para demonstrar a importância do controle interno aos gestores e aos 
demais servidores; maior autonomia e participação nos processos decisórios, tanto antes, 
durante e depois; e acesso total a documentos, informações e dados sem que haja a 
necessidade de protocolar requerimento. 
A impressão demonstrada nas entrevistas concedidas pelos servidores que compõem a 
secretaria de controle interno no município é muitas vezes considerada pela administração 
como um espião do Tribunal de Contas ou um inimigo que quer criar obstáculos ou que esta 
burocratizando a instituição pública municipal, o que é totalmente o contrário, conforme 




























5 CONCLUSÕES E RECOMEDAÇÕES 
O objetivo geral deste estudo foi demonstrar a importância da utilização do sistema de 
controle interno para uma boa gestão, visando identificar os desafios enfrentados no 
desempenho de suas atribuições e funções na gestão pública municipal. 
Diante dos estudos feitos na área de controle interno, podemos concluir que o mesmo 
é um dever do Estado, previsto na constituição, com a missão de evitar arbitrariedades e abuso 
de poder na gestão pública, ou seja, uma importante ferramenta contra a corrupção. 
Como já dito, a implantação do Sistema de Controle Interno na Administração Pública 
é uma exigência expressa na Constituição Federal Brasileira de 1988, onde em seus artigos 
31, 70 e 74, atribui ao controle interno às funções de fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial da União, Estado e Municípios. 
O sistema de controle interno é uma ferramenta de essencial importância para a Gestão 
Pública, seja ela na esfera Federal, Estadual ou Municipal, que surgiu para ser um aliado, não 
como mais um órgão a fiscalizador com intuito de emperrar as rotinas administrativas, como 
muitos gestores afirmam, mais para que esta possa sanar suas eventuais falhas, verificar se 
seus atos estão em conformidade com o ordenamento jurídico, analisar e avaliar os resultados 
obtidos, buscando a máxima eficiência.  
Além do mais, o sistema de controle interno é fundamental para garantir o controle das 
contas públicas, ao se destacar como aliado do controle externo. 
Contudo, o Controle Interno não pode ser considerado como uma ferramenta imune de 
falhas ou como a salvação da organização, pois uma instituição é formada por pessoas que 
iram planejar, organizar, gerenciar e controlar todo o sistema organizacional, porém, uma 
organização ao não possuir um sistema de controle interno bem estruturado as chances de 
fracassar em seus objetivos são bem maiores. 
Neste contexto, observou-se que o Controle Interno é um mecanismo onde o gestor 
público pode se embasar, capaz de apontar falhas na condução da máquina pública e que 
podem ser facilmente evitadas, uma vez, que sua função é fiscalizar, propor medidas 
preventivas e garantir que as ameaças á lisura das ações públicas sejam detectadas e 
combatidas, diminuindo as chances de desonestidades e prezando pela reputação da imagem 
da Administração Pública. 
Este artigo buscou abordar pontos referentes à implantação do sistema de controle 
interno no município, sobre o ambiente de trabalho e os servidores que compõem o seu 




atuação do Tribunal de Contas e do Poder Executivo para auxiliar o controle interno no 
desempenho de suas funções, com a justificativa de proporcionar um estudo aprofundado 
sobre o tema, nos dando uma melhor compreensão no diz respeito à natureza fiscal e 
preventiva do órgão, que tem como objetivo auxiliar e orientar a organização como um todo, 
além de possibilitar um maior conhecimento sobre a caracterização e estruturação do sistema 
de controle interno na gestão pública municipal. 
A coleta de dados foi feita por meio de um estudo de caso em uma prefeitura 
municipal localizada no nordeste goiano, na secretaria de controle interno, com uma 
abordagem qualitativa, através da entrevista e do questionário dirigido ao controlador interno 
e o gerente de controle interno, que totalizam os funcionários deste órgão. 
Para maior fidedignidade nas informações coletadas nas entrevistas realizadas com os 
servidores do controle interno optou-se por manter em sigilo o nome do município 
pesquisado, assim como a identidade dos entrevistados. 
Segundo as informações coletadas, o sistema de controle interno objeto desta pesquisa 
é um órgão que tem sua implantação por meio de Lei específica, pertencendo à estrutura 
organizacional do Poder Executivo Municipal, atendendo a recomendação do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCM/GO. 
Primeiramente, a pesquisa demonstrou que, segundo a ótica dos responsáveis pela 
secretaria de controle interno há pouco empenho por parte da Administração Pública 
Municipal para o desenvolvimento do setor e na qualificação e treinamento dos servidores. 
Ficando a cargo dos próprios servidores a busca de conhecimento e aperfeiçoamento, pela 
consciência de que devem estar bem preparados, capacitados e qualificados para que possam 
desempenhar um bom trabalho. 
Diante do exposto, pode-se observar o descaso do Poder Executivo Municipal, o que 
prejudica o desempenho e a realização das atribuições e funções constitucionais do controle 
interno, o que pode ser evidenciado, pelo fato dos responsáveis pelo controle interno 
afirmarem que não possuíam qualquer tipo conhecimento sobre o controle interno como 
ferramenta de apoio à gestão municipal. 
As recomendações do Tribunal de Contas dos Municípios Goianos – TCM/GO, bem 
como, também tem sido o posicionamento dos demais Tribunais de Contas é que o sistema de 
controle interno deve ser composto por servidores do quadro efetivo, ou pelo menos a chefia 
deve ser exercida por servidor efetivo. 
Porém, percebe-se diante das informações repassadas pelos entrevistados, que apesar 




indique um servidor do quadro efetivo para o controle interno, a impessoalidade nos 
procedimentos de funcionalidade das operações de controle continua comprometida, uma vez, 
que os membros que integram a secretaria de controle interno são indicados, sua escolha é 
totalmente a cargo do Poder Executivo Municipal, tornando-os dependente, não existe 
autonomia nem tão pouco acesso destes servidores a qualquer documento, informação e/ou 
banco de dados para desenvolvimento das funções do controle interno. O que evidencia a 
necessidade da criação de cargo efetivo de controlador interno, nomeado através de concurso 
público, exigindo-se para indicação profissional os requisitos necessários para desempenho 
legal de suas atribuições, tal necessidade se justifica para que a atuação do controle interno 
ocorra livremente, sem nenhuma interferência política ou hierárquica, de forma imparcial e 
sem medo de possíveis retaliações, pois somente assim o controle interno pode atingir seus 
objetivos com eficiência, eficácia e efetividade. 
Ignorar a importância de fatores básicos como estruturação física, qualificação, perfil, 
habilitação e treinamento profissional dos servidores que compõem o controle interno, bem 
como autonomia profissional para a equipe é não só negligência por parte da Administração, 
mais também, ser conivente com falhas e/ou irregularidades que possam ocorrer nos atos 
administrativos. 
Foi possível também constatar diante da percepção dos entrevistados que a 
Administração Municipal demonstra uma visão negativa do sistema de controle interno, não 
sendo visto como parte integrante da estrutura da administração pública e ferramenta para 
auxiliar no cumprimento das metas e plano de governo, e para melhor as práticas de gestão. 
Possivelmente pela falta de esclarecimento dos gestores públicos quanto a sua importância 
gerencial e legal. 
Com base nas entrevistas realizadas com os responsáveis pelo Controle Interno, 
abortando questões a respeito do acatamento por parte da Administração Municipal aos 
pareceres emitidos pela Controladoria, no sentido de corrigir determinados atos 
administrativos, sejam referentes a procedimento licitatório, contratos e/ou aditivos, atos de 
pessoal, entre outros, observa-se que a Administração por vezes optou por descartar as 
sugestões e recomendações por serem contrárias aos seus interesses, dando seguimento ao 
feito, o que possibilita o aumento das chances de falhas e erros que podem causar dando ao 
erário público. O que coloca os responsáveis pelo controle interno em uma situação 
conflitante, uma vez, que de um lado estão em cargos nomeados pelo Poder Executivo, e de 
outro, a legislação os responsabiliza solidariamente caso tenha conhecimento de alguma 




Um gestor público inteligente e que busca uma gestão eficiente terá o sistema de 
controle interno como seu maior aliado e não inimigo, sua implantação na Administração 
Pública não será somente por ser uma exigência legal, mais pela compreensão de sua 
importância.  
Podemos concluir, diante deste estudo, que permitiu termos uma visão não somente 
teórica mais próxima da realidade do controle interno e de seus responsáveis, que o objetivo 
da pesquisa foi alcançado, pois foi possível identificar às contribuições que o Sistema de 
Controle Interno pode oferecer à gestão pública municipal e os desafios enfrentados no 
desempenho delas, não que se tenha esgotado todas as questões que norteiam o tema ou que 
foi possível alcançar todas as respostas para os questionamentos da problemática proposta, já 
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Apêndice A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
 
























5. É disponibilizado bom ambiente de trabalho no que se refere ás instalações físicas 
(limpeza, poluição sonora, segurança, equipamentos, softwares)?Descreva. 










Profissão Anterior  
Nível Escolar  




























10. Você possuía algum conhecimento de Controle Interno, antes de assumir a 
chefia/gerência do órgão? Descreva. 






11. O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCM/GO oferece 
treinamento aos servidores que compõem o sistema de controle interno nos 
municípios para desempenho de suas funções de controle: Descreva. 










12. Os servidores do controle interno realizaram algum tipo de treinamento 
específico para o desempenho das funções de controle, em algum momento após a 
sua lotação no sistema de controle interno (excluindo os ministrados pelo 
TCM/GO)? Descreva. 






13. Apesar de ser um cargo de nomeação, como é a postura do Poder Executivo 







14. Segundo a lei do sistema de controle interno, os integrantes do controle devem ter 
acesso a quaisquer documentos, informações e banco de dados. Isso de fato 
acontece na pratica?Descreva. 






15. Alguma vez a unidade de Controle Interno emitiu um parecer contrário a um ato 

















17. No seu ponto de vista, o que pode ser feito para melhorar o funcionamento do 


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Anexo C – Instrução Normativa Nº 008/2014 do TCM/GO 
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